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Teve lugar no Auditório do Museu do Oriente, em Lisboa, no dia 7 de dezembro, 
o Seminário “Prevenir e Proteger – uma Abordagem Integrada dos Conflitos e 
Crises Externos”, uma iniciativa de S.Exas. o MNE e o SECP, organizada pelo 
GSECP e pela DGACCP. Em cumprimento do programa, o Seminário foi aberto 
por S.Exas. MNE e SECP, assim como pelo Presidente da Fundação Oriente, Dr. 
Carlos Monjardino, e encerrado pelo Senhor DGACCP e por S.Exa. MAI. Entre os 
participantes encontravam-se o Subsecretário de Estado para os Assuntos Legais 
e de Coordenação da Hungria, dirigentes e técnicos de departamentos consulares 
e centros de crise, bem como representantes das Embaixadas residentes em 
Lisboa dos 28 EMs da UE e de Cabo Verde; altos funcionários das várias 
instituições comunitárias, designadamente, do Secretariado-Geral do Conselho, 
da Comissão Europeia e do SEAE; funcionários do MAI e das várias Direções-
Gerais deste Ministério; e um grupo de estudantes de várias universidades da 
capital.  
 
Descrevem-se em seguida principais referências das intervenções 
registadas:  
 
Sessão de abertura 
 
Na alocução com que abriu o Seminário, S.Exa. MNE começou por mencionar 
dois exemplos concretos recentes de cooperação entre EMs da UE com fins de 
proteção consular, ambos envolvendo Portugal, ora como beneficiário, caso de 
um cidadão nacional detido no Kuwait (libertado nessa mesma manhã), que 
recebeu assistência da Embaixada de Itália naquele país, ora como prestador, 
tendo semelhante assistência vindo a ser conferida a um conjunto de três 
cidadãos espanhóis detidos em São Tomé e Príncipe. Estes dois casos, explicou, 
são bons exemplos da cooperação europeia num primeiro nível, relacionado com 
as circunstâncias individuais dos cidadãos europeus. Há, no entanto, um segundo 
nível de abrangência, o da dimensão social. Neste âmbito, reportou-se ao 
acompanhamento da situação na Venezuela, onde residem mais de 1 milhão de 
cidadãos das várias nacionalidades europeias que, como os 20 milhões de 
venezuelanos, estão sujeitos às árduas condições socioeconómicas e de 
segurança que ali se verificam. De seguida, referiu ainda quatro dimensões em 
que se pode enquadrar a cooperação europeia em matéria de proteção consular: 
uma primeira, da prestação de apoio aos seus cidadãos e dos contactos com as 
autoridades locais com vista à melhoria das condições em que se encontrem 
e/ou possível resolução de problemas; uma segunda, de atendimento a casos de 
emergência social; uma terceira, de resposta a situações de disrupção da ordem 
securitária, como sejam os atentados terroristas (tendo, aqui, agradecido o apoio 
dado pelas autoridades britânicas aquando dos atentados de Londres que 
vitimaram portugueses); e uma quarta dimensão, referente aos acidentes e 
catástrofes naturais. Em todas estas dimensões a responsabilidade de cooperar 
assume duas formas – a da prevenção e a da reação. 



  

S.Exa. SECP iniciou a sua intervenção com a indicação da evolução do número de 
migrantes entre 2000 e 2017, que denota uma curva ascendente bastante 
acentuada (aumento de 50%), estimando-se em mais de 257 milhões os 
migrantes à escala global, de acordo com o Departamento dos Assuntos 
Económicos e Sociais das Nações Unidas. Para esta crescente mobilidade dos 
cidadãos contribuem fatores como a evolução tecnológica, a integração regional, 
os conflitos regionais e as catástrofes naturais. É neste contexto que, em 
Portugal, o Gabinete de Emergência Consular (GEC) é chamado a intervir, tendo 
registado, em 2017, 72 ocorrências e, já este ano, 92. Acrescem, nestes dois anos, 
o registo, através do endereço do GEC, de 9900 novas inscrições de portugueses 
que se desloquem temporariamente ao estrangeiro e o lançamento da app 
Registo Viajante, que contou já com cerca de 24 mil registos de viagem, 
sobretudo em países europeus, seguindo-se o sudeste asiático e África. O 
trabalho dos serviços centrais do MNE é, por sua vez, complementado pela sua 
rede externa, presente em 148 países. A cooperação entre serviços consulares 
dos Estados da UE para a proteção de cidadãos europeus em países onde estes 
não se encontrem representados, consagrada na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, reforçada pelo Tratado de Lisboa e 
aprofundada pela Diretiva (EU) 637/2015 do Conselho, de 20 de abril de 2015, 
constitui uma expressão da solidariedade europeia e confere uma dimensão 
externa ao conceito de cidadania da União. Esta última vem ainda estabelecer a 
repartição de responsabilidades entre EMs não só no apoio e proteção 
consulares, mas também na preparação e resposta a crises. Também aqui se 
enquadra o vasto conjunto de instrumentos de que dispõem as várias 
instituições da União, tendo-se constituído como objetivos deste Seminário a 
promoção de informação e conhecimento sobre as modalidades do apoio que 
prestam, a partilha de experiências e boas práticas entre os EMs, e o diagnóstico 
das lacunas ainda existentes, tendo em vista o aperfeiçoamento dos serviços 
prestados em matéria de proteção consular e gestão de crises. 
 
O Presidente da Fundação Oriente, Dr. Carlos Monjardino, começou por dizer 
que a melhor resposta à crise de confiança nas instituições europeias e nacionais 
é demonstrar de forma prática a capacidade de proteger os seus cidadãos (trata-
se, citou, da fórmula do Presidente Macron da “Europe qui protège”). Referiu, de 
seguida, o conjunto de crises que têm afetado a UE nos últimos anos, no seu 
interior e na periferia, como sejam a crise do Euro, do conflito na Ucrânia ou da 
instabilidade no Norte de África e Sahel. Mas também a solidariedade europeia 
na resposta às crises tem sido a demonstração do sucesso do processo de 
integração comunitária, sendo a cooperação na proteção de europeus em 
estados terceiros particularmente cara a Portugal, país de diáspora.   
   
Conferência de abertura: A União Europeia face às crises do mundo globalizado 
 
A conferência de abertura do Seminário ficou a cargo do Professor Nuno 
Severiano Teixeira, Diretor do Instituto Português de Relações Internacionais e 



  

antigo Ministro da Administração Interna e da Defesa Nacional, que se focou 
numa análise do ambiente estratégico que enquadra a capacidade de resposta e 
o processo de tomada de decisão da União e seus EMs, centrando-se no conceito 
operacional de Arco de Crises que afetam a estabilidade e segurança europeias. 
Existem, na sua perspetiva, três crises estruturais (um chamado triângulo de 
crises) que pairam sobre a Europa: da ordem internacional europeia, 
caracterizado pela ameaça russa a leste e pela instabilidade da vizinhança a sul; 
do Ocidente e da erosão da relação transatlântica; e as crises internas da UE. O 
contexto é o de um sistema internacional em mudança e de uma ordem 
internacional liberal em desagregação, marcados por uma tendência para 
crescentes complexidades, multipolaridade e globalização. A multiplicação dos 
polos de poder e a relativização normativa contribuem para a 
“desuniversalização” da ordem internacional. O vértice das crises internas 
europeias, por sua vez, caracteriza-se por crises de duas naturezas: de coesão 
entre EMs, de que são sinais de fragmentação e enfraquecimento da UE a 
resposta ao problema da chegada e integração dos refugiados vindos de fora do 
continente e o Brexit; e de confiança dos cidadãos nas instituições, resultado do 
défice democrático nos processos de tomada de decisão europeus, que contribui 
para a propagação da vaga de populismos, em que a “Nation first attitude” se 
apresenta como contrária à integração europeia. É este o quadro geral dos 
desafios que se colocam à cooperação europeia nas suas várias dimensões. 
 
I Parte: Estratégia Integrada da UE para Prevenção e Gestão de Crises 
Painel Único: Mecanismos de gestão e monitorização de crises da UE  
 
O primeiro painel do dia foi dedicado aos instrumentos de que dispõe a UE para 
a preparação, monitorização e coordenação da gestão de crises, tendo contado 
com a participação, como moderador, do Chefe da Divisão de Gestão de Crises 
Consulares do SEAE, Embaixador Victor Madeira dos Santos, e, como oradores, 
do Political Administrator da Unidade de Proteção Civil da DG RELEX (SG do 
Conselho), Dr. Hans Schoemaker, do Chefe de Divisão Adjunto de Gestão de 
Crises Consulares do SEAE, Dr. Soren Liborius, e do Chefe de Divisão do 
Emergency Response Coordination Centre (ERCC), da DG ECHO (Comissão), Dr. 
Antoine Lemasson.  
 
A primeira apresentação do painel coube ao Dr. Hans Schoemaker, que expôs o 
quadro de ativação e atuação do mecanismo Integrated Political Crises Response 
(IPCR), que trabalha sob as Presidências rotativas do Conselho da União 
Europeia na coordenação de uma resposta integrada entre todos os mecanismos 
comunitários, podendo ser ativada por esta última ou por qualquer dos EMs, por 
meio da invocação da cláusula de solidariedade prevista no artigo 222.º do 
Tratado de Lisboa. 
 
O Dr. Soren Liborius discorreu sobre as linhas de ação da Divisão de Gestão de 
Crises Consulares do SEAE, que funciona integrada no INTCEN (Intelligence and 



  

Situation Centre), prestando apoio aos EMs, em coordenação com as DelUE 
presentes em Estados terceiros, em vários aspetos da concretização do que 
dispõe a Diretiva sobre Proteção Consular. Esse apoio passa pela coordenação da 
redação de documentos complementares aos planos de contingência dos 
Estados, procedendo à análise de riscos, identificação e localização do número de 
europeus representados e não representados, assim como pela listagem de 
contactos essenciais no âmbito da gestão de crises (os “Joint EU Consular Crisis 
Preparedness Framework”), e pelo desenvolvimento de uma plataforma online 
que possibilita a comunicação centralizada, em tempo real, entre EMs e 
entidades comunitárias envolvidas nos processos de gestão de crises, servindo 
ainda como base de dados para partilha de informação no âmbito da preparação 
de crises e troca de experiências. Seguiram-se exemplos concretos de lições 
aprendidas no contexto da resposta a um conjunto de catástrofes naturais 
recentes que afetaram cidadãos europeus. 
 
O Dr. Antoine Lemasson começou por apresentar um conjunto de estatísticas 
referentes à ativação do Mecanismo de Proteção Civil da União (MPCUE) desde a 
sua criação, em 2001. Prosseguiu com a descrição das funções do ERCC e da 
forma como este se articula com outras estruturas da UE, funcionando como 
centro de crises para toda a União. Entre as suas funções encontram-se a 
monitorização de desastres em todo o globo 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
o mapeamento de riscos, a disponibilização de informação em tempo real e a 
coordenação de operações a nível europeu. Focou-se, de seguida, no 
enquadramento legal da modalidade de ativação do MPCUE para efeitos de 
proteção consular, bem como nos meios e módulos de assistência disponíveis, 
que fez acompanhar de exemplos de casos concretos. Concluiu a sua intervenção 
com uma introdução às alterações previstas no referente à capacitação do 
MPCUE, denominada de rescEU, que voltaria a ser mencionada durante o dia. 
 
II Parte: A resposta a crises por parte dos Estados 
Painel I: A ação dos organismos de proteção civil dos EMs 
 
O primeiro painel da tarde coube inteiramente à Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC), tendo-se debruçado, essencialmente, no papel 
desempenhado pelas unidades de proteção civil estatais na projeção de meios 
para assistência em situações de catástrofe natural em Estados terceiros, na sua 
articulação no âmbito do MPCUE e na estrutura de atuação da ANPC. Foi 
moderado pelo 1.º Comandante Operacional Nacional do Comando Nacional de 
Operações e Socorro (ANPC), Coronel José Duarte Costa, tendo contado com 
apresentações pelo Presidente da ANPC, Tenente-General Carlos Mourato Nunes, 
e pela 2.ª Comandante Operacional Nacional do Comando Nacional de Operações 
de Socorro da ANPC, Dra. Patrícia Gaspar.  
 
Na primeira apresentação, o Tenente-General Carlos Mourato Nunes debruçou-
se sobre a estrutura e meios alocados no âmbito do MPCUE na perspetiva da sua 



  

utilização pelos Estados, traçando o percurso da sua evolução institucional. Para 
tal, começou por fazer referência a dois exemplos raros, mas que denotam uma 
nova tendência, de evidente impacto das alterações climáticas na propagação e 
maior escala dos desastres naturais: o da ativação do MPCUE pela Suécia para 
combate a incêndios rurais; e o número inaudito de vítimas nos incêndios do ano 
passado em Portugal. Depois de uma breve descrição da estrutura do ERCC e do 
MPCUE, da capacidade europeia comum (uma pool voluntária de meios 
pertencentes aos EMs, cujo transporte é cofinanciado pela Comissão até um 
limite de 85%) e da plataforma de comunicação para ativação do Mecanismo e 
disponibilização de meios para auxílio (CECIS), que podem igualmente ser 
investidos na proteção consular de europeus fora do espaço da União, percorreu 
os grandes momentos da formação do MPCUE até hoje, marcados pela 
concretização de ameaças que estimularam a vontade política para avançar: a 
Decisão de 2001, que, pouco depois do 11 de Setembro, criou o MPCUE; a 
Decisão de 2007, na sequência do Tsunami no sudeste asiático, em 2004; a 
Decisão 13/2013, que estabelece o quadro atual; e o debate corrente sobre um 
programa de capacitação do Mecanismo (que procede a alteração da Decisão 
13/2013) – rescUE - e foi desencadeado por fenómenos como o do Furacão Irma, 
nas Caraíbas, ou os incêndios em Portugal e Itália, em 2017. Na proposta atual, 
referente ao rescUE, e que resulta já de um compromisso que abarca vastas 
cedências relativamente ao inicialmente proposto (em que se previa que a 
Comissão pudesse gerir meios próprios e tivesse capacidade de decisão sobre a 
sua alocação e comando operacional), podem os EMs contar com três tipos de 
meios de resposta: meios próprios; meios da pool europeia de Proteção Civil; e 
meios constituídos como “rescUE”, pertencentes aos EMs, e para os quais está 
previsto o cofinanciamento pela Comissão já não apenas do transporte, mas dos 
meios operacionais. Os EMs ficam ainda obrigados a, num espaço de 3 anos após 
cada ativação, desenvolver medidas tendentes a suprir as lacunas que a 
justificaram (ainda que se tenha abandonado a ideia de inclusão de uma norma 
sancionatória inicialmente prevista). O Presidente da ANPC concluiu, nesse 
sentido, a sua intervenção com uma breve descrição da ação nacional na 
prevenção de incêndios rurais e com a nota positiva de que se espera que, no 
futuro próximo, Portugal possa deixar de ser um requerente, e passe a ser, 
sobretudo, um contribuinte para o MPCUE. 
 
A Dra. Patrícia Gaspar introduziu a sua intervenção dizendo que as catástrofes 
naturais já não são uma realidade apenas de países distantes, consequência das 
alterações climáticas, que fazem surgir novas vulnerabilidades e provocam 
mudanças sociais, situando-se num quadro de novos riscos. O papel da ANPC 
enquadra-se na prevenção e coordenação/comando operacional da resposta aos 
riscos e sua concretização, não só em território nacional, mas muito para lá das 
suas fronteiras. Foi esse papel que passou a descrever. Tal ação dá-se, pois, em 
três fases: da prevenção, juntando conhecimento especializado de diferentes 
instituições, incluindo da comunidade científica, estudando os riscos e as 
ameaças e trabalhando nos diferentes níveis da administração pública; do 



  

planeamento, antecipando diferentes cenários, desenvolvendo e aprovando 
planos gerais e específicos, envolvendo todos os parceiros relevantes e 
incorporando lições aprendidas e boas práticas; e da resposta, através de um 
sistema integrado de resposta, de um sistema de gestão de operações e de um 
conjunto de diretivas operacionais que asseguram uma cadeia de comando 
centralizada com diferentes níveis de operacionalização claramente definidos. O 
remanescente da sua apresentação foi ocupado com uma exposição sobre os 
casos em que Portugal foi importador (bilateralmente ou no âmbito do MPCUE) 
e exportador de assistência.  
 
Painel II: A cooperação entre EMs na resposta a crises em países terceiros: 
experiências nacionais e perspetivas sobre a implementação da nova Diretiva de 
Proteção Consular 
 
O último painel do dia foi dedicado às experiências de gestão de crises de um 
conjunto de EMs da UE. Consistiu, essencialmente, na apresentação dos seus 
centros de crises, estrutura de resposta e lições retiradas da experiência de 
cooperação europeia, em especial no quadro da implementação da nova Diretiva 
de Proteção Consular. O painel foi moderado pela Diretora-Geral da Secção 
Consular e Serviço de Apoio às Empresas da Áustria, Embaixadora Petra 
Schneebauer, contando com apresentações do Chefe de Planeamento de 
Evacuações do Centro de Crises da Alemanha, Dr. Richard Stier, da Chefe da 
Unidade de Gestão de Crises da Grécia, Dra. Alexandra Mantzila, do Subchefe da 
Unidade de Gestão de Crises da Itália, Dr. Michelangelo Nerini, e do Chefe da 
Divisão de Casos Consulares Especiais da Roménia, Dr. Horia Petrescu. Entre 
algumas das lições mencionadas por várias das apresentações, destacam-se as 
seguintes: a necessidade de se reunir o máximo de informação disponível antes 
do desencadeamento das crises; a importância de uma comunicação consistente, 
em que se fale a uma só voz aos europeus afetados (sugeriu-se, inclusivamente, a 
coordenação na elaboração dos Conselhos aos Viajantes e na transmissão de 
instruções na resposta a crises), devendo os centros de crises atuar como atores 
imparciais; e a coordenação entre EMs que evite a redundância de esforços (a 
exemplo dos acordos de ordem prática em matéria de proteção consular a 
cidadãos não representados em Estados terceiros). É ainda de ressalvar que 
todos os países participantes neste painel têm uma estrutura permanente de 
resposta a crises que responde diretamente à hierarquia dos respetivos 
ministérios, frequentemente complementada por uma célula ou task force a ser 
acionada para situações extraordinárias, que pressuponham uma mais 
significativa mobilização de meios.  
 
Sessão de Encerramento 
 
Os trabalhos do Seminário foram encerrados com as intervenções do Senhor 
DGACCP, Embaixador Júlio Vilela, e de S.Exa. o MAI, Dr. Eduardo Cabrita.  



  

O Senhor DGACCP dedicou a primeira parte do seu discurso a uma breve 
caracterização, em traços essenciais, das crises do mundo contemporâneo, que 
se distinguem pela sua complexidade intrínseca, pela velocidade com que 
surgem e evoluem, e pela amplitude dos territórios e populações afetados. O 
Estado mantém-se, contudo, como o ator de referência na resposta aos vários 
tipos de crise, sendo às suas estruturas que recorrem os cidadãos em primeiro 
lugar e com cada vez maior exigência. No entanto, muito embora tenha vindo a 
expandir as suas capacidades com vista a corresponder à crescente procura da 
sua assistência, a verdade é que, face à dimensão dos desafios que se lhe 
colocam, nem sempre a sua ação isolada se mostra suficiente. A resposta para 
esta insuficiência está, necessariamente, na conjugação e coordenação de 
esforços e no recurso a um sistema integrado de mecanismos de monitorização, 
prevenção e coordenação da projeção de meios. É neste quadro que se 
inscrevem os vários instrumentos das instituições europeias, com destaque para 
o MPCUE, mas também as disposições da nova Diretiva sobre Proteção Consular 
e ainda a articulação com e entre as unidades de Proteção Civil. Sendo o reflexo 
prático dos valores de solidariedade e subsidiariedade que constam da matriz 
essencial do projeto europeu, pretendem, assim, garantir que nenhum europeu 
ficará por proteger, seja onde for que se encontre. Foi também com esse objetivo 
no horizonte que se concretizou este Seminário.  
 
S.Exa. o MAI começou a intervenção que encerraria o Seminário com uma 
referência à sua experiência pessoal de anos a viver na Ásia, realçando que 
nunca nos sentimos tão europeus como quando vivemos fora da Europa. Na 
mesma linha, a questão da gestão de crises e da proteção consular a cidadãos 
europeus está no âmago desse espírito que sentiu na primeira pessoa, sendo 
uma afirmação dos seus valores. Há, aliás, um contacto íntimo entre a proteção 
consular, a proteção civil e a prevenção de riscos na resposta que somos 
chamados a dar a incidentes decorrentes das alterações climáticas. No quadro da 
multiplicação dos fatores de risco, reveste-se de suma importância o reforço da 
cooperação europeia. Neste âmbito, referiu ter estado recentemente reunido 
com o Comissário Stylianides e confirmou que a reunião do COREPER havia 
aprovado a proposta concernente ao rescUE, seguindo-se a discussão no 
Parlamento Europeu. Não deixou ainda de mencionar a ajuda recebida por 
Portugal na resposta aos incêndios, mas também a assistência prestada a países 
como a Argélia ou o Chile. De resto, no quadro da estrutura europeia de resposta 
a crises, a proteção consular e a proteção civil apresentam-se como duas faces de 
uma mesma moeda, que pressupõe não só a coordenação da resposta, mas 
também a cooperação na fase de preparação, através, por exemplo, do 
desenvolvimento de exercícios conjuntos, pressupostos com os quais Portugal 
está intimamente comprometido. 
 

 

 


